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Acórdão nº 001/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADM. FISCAL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ESCRITURADO E NÃO RECOLHIDO. FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1. A JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL NÃO É COMPETENTE PARA ADITAR VALORES AO CRÉDITO TRIBUTARIO LANÇADO. 2. MATERIALIDADE. AUSENCIA DE PROVAS. 3. RECOLHIMENTOS NÃO IDENTIFICADOS NO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. RECURSO DE OFICIO CONHECIDO E PROVIDO. UNANIMIDADE.

1. A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal não deve lançar valores ao Auto de Infração para alterar o valor do credito tributário (art. 181 e 182, incisos I a VI da Lei nº 0400/97- Código Tributário do Estado do Amapá.).

2. O contribuinte em sua peça impugnatória, deve juntar aos autos documentação que comprove suas alegações. (art. 187 da Lei nº 0400/97).

3. As reduções de valores referentes aos 3º e 4º trimestres de 2001 devem ser baseadas em recolhimentos devidamente comprovados. Lançamento procedente. Decisão unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos de seus membros, decidiu conheceu do Recurso de Oficio, para, no mérito, dar-lhe provimento, decidindo pela procedência da ação fiscal.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 3 de abril de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
DOE 10/04/2012.
Acórdão nº 002/2012
Recurso de Voluntário
Recorrente: GARRA TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: IPVA – PEDIDO DE ISENÇÃO DE IPVA DE VEICULOS DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL. 1) FORMALIDADES PRIOCESSUAIS. FALTA DE ANÁLISE DA PRIMEIRA INSTANCIA. 2) RECURSO VOLUNTÁRIO REFERENTE A OUTRO PEDIDO DE ISENÇÃO. PERDA DE OBJETO. UNANIMIDADE.
1) Compete ao Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP o julgamento dos processos administrativo fiscais em segunda instancia na forma do art. 208 da Lei Estadual nº 0400/97-CTA. Assim, ao CERF cabe a análise de recursos nos quais a recorrente não concordou com o julgamento de primeira instancia ou consulta fiscal, o que não é o caso, já que não há manifestação de primeira instancia (arts. 16 V, 68, 69 § 1º do Decreto nº 1.507/2001-Regimento interno do CERF).

2) Recurso Voluntário, juntado equivocadamente pelo órgão preparador, que nada tem a ver com o pedido de reconhecimento de isenção constante no processo nº 28730.021326/2005, não deve ser conhecido por falta de objeto. Decisão por unanimidade de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos de seus membros, decidiu não conhecer do Recurso por ´perda de objeto, devido a matéria tratar de outro processo; determinar que o processo de Recurso seja juntado aos processo de nº 28730.0021293/04 e 28730.002232/04 e remetido a Coordenação de Tributação (COTRI) para expedir resposta ao interessado e finalizando e, ainda, por recomendação da Procuradoria Fiscal o processo seja remetido ao Ministério Público para se manifestar quanto a concessão de serviço público sem a exigida licitação de que trata a lei 8.987/95. 
Participaram do julgamento os Conselheiros Joaquim Silva dos Santos, Izaias Mathias Antunes, David dos Santos Azevedo, Wilzete Jesus Mota de Morais, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego e o Procurador Fiscal Helder Gonçalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 8 de março de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
     DOE 10/04/2012.
Acórdão nº 013/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO MENSAL DO ICMS-DIAP E NÃO RECOLHIDO. 2) MATERIALIDADE. AUSDENCIA DO FATO GERADOR. 3) MANTIDA A DECISÃO ‘A QUO”. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. UNANIMIDADE.

1)  O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não tem débitos junto a Secretaria da Receita Estadual fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS.

3) Recurso de Oficio conhecido e improvido. Mantida a Decisão nº 055/2010-JUPAF. Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio por tempestivo, para negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão de primeira instancia, considerando o lançamento da Notificação de Lançamento nº 2008000383 improcedente, por inocorrência do fato gerador da obrigação, determinando o arquivamento do processo. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 10 de maio de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes
    DOE 22/05/2012.
Acórdão nº 014/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: I. TRINDADE DE LIMA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRONCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 2) REFORMADA A DECISÃO A QUO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Comprovada a inocorrência do fato gerador do ICMS no período de 11/2008 a 08/2009. Constatado o equivoco da administração, sujeitando o ato a correção de oficio, o que descaracteriza a exigência do tributo, por não haver registro na base de dados da Secretaria da Receita Estadual de movimentação de notas fiscais do contribuinte notificado. Comprovada a inatividade financeira e operacional. Fundamento legal: Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.
2) Decisão de primeira instancia reformada. Lançamento improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos,  conheceu do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento improcedente e  determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires Oliveira, Izaias Mthias Antunes e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 015/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: I. TRINDADE DE LIMA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRONCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 2) REFORMADA A DECISÃO A QUO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Comprovada a inocorrência do fato gerador do ICMS no período de 09/2009 a 12/2009. Constatado o equivoco da administração, sujeitando o ato à correção de oficio, o que descaracteriza a exigência do tributo, por não haver registro na base de dados da Secretaria da Receita Estadual de movimentação de notas fiscais do contribuinte notificado. Comprovada a inatividade financeira e operacional. Fundamento legal: Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2) Decisão de primeira instancia reformada. Lançamento improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento improcedente e determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires Oliveira, Izaias Mthias Antunes e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 016/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: I. TRINDADE DE LIMA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRONCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 2) REFORMADA A DECISÃO A QUO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Comprovada a inocorrência do fato gerador do ICMS no período de 05/2006 a 02/2007. Constatado o equivoco da administração, sujeitando o ato à correção de oficio, o que descaracteriza a exigência do tributo, por não haver registro na base de dados da Secretaria da Receita Estadual de movimentação de notas fiscais do contribuinte notificado. Comprovada a inatividade financeira e operacional. Fundamento legal: Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2) Decisão de primeira instancia reformada. Lançamento improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento improcedente e determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires Oliveira, Izaias Mathias Antunes e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 017/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 2) PRAZOS. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO. 3) PRESCRIÇÃO. OCORRENCIA. 4) REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.
1) O prazo para recolher o crédito tributário ou impugná-lo perante a Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal – JUPAF é de 30 (trinta) dias, contínuos e peremptórios. Esgotado o prazo fixado sem que o lançamento tenha sido pago ou impugnado, torna o credito tributário exeqüível, ocasionando a sua imediata inscrição em dívida ativa e cobrança judicial. Fundamento legal: § 2º do artigo 183 da Lei º 0400/97 – Código Tributário do Amapá.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, da Lei nº 0400/97 – CTA c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1507/2001 – Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei. Recurso voluntário não conhecido por perda do objeto.

3) Decisão de Primeira Instancia que considerou procedente a ação fiscal deve ser reformada. Declarara a extinção do credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº2008000092, demonstrada a comprovação prescricional do credito tributário da notificada. Pressupostos legais: artigos 141, 145,  145, 149; 156, V e 174 da Lei 5.172/66 – Código Tributário Nacional. 
4) Recurso Voluntário não conhecido. Reforma da Decisão de nº 012/2011-JUPAF que julgou procedente o lançamento de oficio. Lançamento improcedente. 

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria dos seus membros, não conheceu do Recurso voluntario por ser intempestivo; reformar a Decisão de Primeira Instancia de nº 012/2011; declarar extinto o lançamento pelo instituto da prescrição e determinar arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os conselheiros Anatal de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Odalea Gomes, Paulo Roberto Tavares, Regina Zagalo, Joaquim Santos e o Procurador Dr. Fabio Rodrigues de Carvalho.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 10 de abril de 2012.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
Conselheiro Voto Vencedor: Anatal de Jesus Pires Oliveira,
DOE 18/04/2012.
Acórdão nº 018/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

4) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

5) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

6) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 013/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anata de Oliveira, Francisco Rocha Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 019/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 014/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anata de Oliveira, Francisco Rocha Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 020/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 008/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anatal de Oliveira, Francisco Rocha, Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 021/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 009/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anatal de Oliveira, Francisco Rocha, Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 022/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 010/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anatal de Oliveira, Francisco Rocha, Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 023/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDO MARQUES MERCEARIA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 011/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Anatal de Oliveira, Francisco Rocha, Odalea Gomes, Paulo Tavares e Regina Zagalo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 27/04/2012.
Acórdão nº 024/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR.
3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador de ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do Lançamento de Oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.
4) O contribuinte ao comprovar a sua inatividade na Secretaria da Receita Estadual, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão de primeira instancia, para considerar a Notificação de Lançamento de nº 02482/04-5-A improcedente e determinando o arquivamento do processo.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 29 de março de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
DOE 10/04/2012.
Acórdão nº 025/2012
Recurso de Voluntário
Recorrente: COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.1) SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. OBRIGATORIEDADE. 2) O ARTIGO 161, INCISO I, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 0400/97 NÃO ESTANDO REVOGADO OU AFASTADO POR INCONSTITUCIONALIDADE DETERMINA SUA APLICAÇÃO PELO AGENTE DO FISCO. 3) PEDIDO GENÉRICO DE PERICIA NÃO IMPLICA CERCEAMENTO DE DEFESA.

1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer as determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS-Substituição Tributaria, por erro na determinação da base de cálculo pelo substituto tributário, deve ser exigida deste a diferença do tributo. Pressupostos legais: Clausula quarta, § 2º, itens 1 a 4 do Protocolo ICMS11/91.
2) Apenas na hipótese de declaração de inconstitucionalidade por meio de controle concentrado do dispositivo que fundamenta a multa aplicada do artigo 161, inciso I, alínea “f” da Lei nº 0400/97-CTA é que o agente do fisco teria a obrigação de não cumprir o mandamento legal na forma como estritamente está escrito.

3) Não há cerceamento de defesa quando a prova documental é abundante e da sua análise resulta evidente a pratica de infração fiscal, o pedido de produção de prova pericial afigura-se meramente procrastinatório quando existe mero protesto genérico por pericia, em atendimento as exigências previstas nos arts. 188 e 189 da Lei nº 0400/97-CTA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de 1ª instancia, e julgando procedente a Ação Fiscal e o lançamento em todos os seus termos.
Votaram no julgamento os Conselheiros Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Izaias Mathias Antunes, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira, André David dos Santos Azevedo e Odalea Pereira Gomes.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 24 de abril de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
DOE 01/05/2012.
Acórdão nº 026/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: C. ANTONIO SANTOS - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO MENSAL DO ICMS-DIAP E NÃO RECOLHIDO. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADA PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 436 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1)  A JUPAF opinou pela procedência da Ação Fiscal ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS por entender que o Fisco seguiu as regras da legislação aplicável ao caso, rejeitando o cerceamento de defesa pela sua inocorrência. Decisão foi retificada em Segunda Instancia face a comprovação da prescrição do credito tributário, haja vista haver transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos da constituição definitiva do credito, que se operou com a entrega da declaração pela continuidade, sem que o Fisco viesse a inscreve-lo em Divida Ativa e cobrá-lo judicialmente.
2) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso voluntário em segunda instancia administrativa. A sentença singular que deixa de considerar a intempestividade da impugnação e reabre prazo para o recurso voluntário é nula, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no artigo 207 da Lei nº 0400/97, c/c o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01-Regimento Interno do CERF.
3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou comprovada a prescrição do credito tributário, por haver transcorrido mais de 5 (cinco) anos da data da constituição do credito sem que houvesse cobrança pelo Fisco. Desnecessidade de providencias por porte do Fisco para constituição do credito tributário quando o contribuinte entrega a declaração reconhecendo o debito fiscal, inteligência da Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça: “A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o debito fiscal constitui o credito tributário, dispensando qualquer outra providencia por parte do Fisco”. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda de objeto; julgar nulo o julgamento de primeira instancia face a intempestividade da impugnação; e, constada a prescrição do lançamento no período cobrado na Notificação de Lançamento nº 2006000980, decidir pela improcedência do credito tributário, determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Eduvaldo Martinho Monteiro, Izaias Mathias Antunes, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires Oliveira e o Procurador Fiscal Dr. Herbet Gonçalves Santos.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE 23/04/2012.
Acórdão nº 027/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: C. ANTONIO SANTOS - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL ICMS ANTECIPAÇÃO NÃO RECOHIDO.. IMPO. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADA PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. 

1)  A JUPAF opinou pela procedência da Ação Fiscal ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS por entender que o Fisco seguiu as regras da legislação aplicável ao caso, rejeitando o cerceamento de defesa pela sua inocorrência. Decisão foi retificada em Segunda Instancia face a comprovação da prescrição do credito tributário, haja vista haver transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos da constituição definitiva do credito, que se operou com 30 (trinta) dias após o recebimento da Notificação Lançamento, sem que o Fisco viesse a inscreve-lo em Divida Ativa e cobrá-lo judicialmente.

2) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso voluntário em segunda instancia administrativa. A sentença singular que deixa de considerar a intempestividade da impugnação e reabre prazo para o recurso voluntário é nula, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no artigo 207 da Lei nº 0400/97, c/c o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01-Regimento Interno do CERF.

3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou comprovada a prescrição do credito tributário, por haver transcorrido mais de 5 (cinco) anos da data da constituição do credito sem que houvesse cobrança pelo Fisco. Decisão unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda de objeto; julgar nulo o julgamento de primeira instancia face a intempestividade da impugnação; e, constada a prescrição do lançamento no período cobrado na Notificação de Lançamento nº 2006000483, decidir pela improcedência do credito tributário, determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Eduvaldo Martinho Monteiro, Izaias Mathias Antunes, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires Oliveira e o Procurador Fiscal Dr. Herbet Gonçalves Santos.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE 23/04/2012.
Acórdão nº 028/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: LEAL E BARROSO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DA GUIA DE INFORMAÇÃO  MENSAL GIM E NÃO RECOLHIDO. 1) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 2) MATERIALIDADE ANALISADA. GIM’s/ICMS EM DUPLICIDADE. COMPROVADA PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 436 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.

2. O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que estejam nos autos. Comprovado que a empresa apresentou GIMs retificadoras e que por um problema no sistema de informação estas geraram duplicidade, e ainda, comprovado a prescrição do credito tributário, por haver transcorrido mais de 5 (cinco( anos da data da constituição do credito sem que houvesse cobrança pelo fisco. Deficiência de providencia por parte do Fisco para constituição do credito tributário quando o contribuinte entrega a declaração reconhecendo o debito fiscal. Inteligência da Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça: “A entrega de Declaração pelo contribuinte, reconhecendo o debito fiscal, constitui o credito tributário, dispensando qualquer outra providencia por parte do fisco”. Decisão unanime. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio, para, negar-lhe provimento, devido a intempestividade da impugnação, anulando a decisão de 1ª Instancia, finalmente decide, em que pese a ação fiscal ser procedente, julgar extinto o credito tributário por ter sido atingido pelo instituto da prescrição, determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Anatal Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Odalea Pereira Gomes, André David dos Santos Azevedo, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 18 de maio de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 24/05/2012.
Acórdão nº 029/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADM. FISCAL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – REGIME DE ESTIMATIVA. IMPOSTO LANÇADO E RECOLHIDO PARCIALMENTE. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) AUSENCIA DE IMPYGNAÇÃO. 3) RECURSO DE OFICIO CONHECIDO E DESPROVIDO. PERDA DE OBJATO. 4) PRESCRIÇÃO.

1) O prazo para impugnação é contínuo e peremptório. A inobservância do artigo 187 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá implica na perda do direito do contribuinte impugnar o credito tributário.

2) A primeira instancia administrativa compete o julgamento das impugnações apresentadas pelo contribuinte de acordo com a lei.
3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido por falta de objeto. Decisão unânime.

4) Torna-se definitivo e exequível na esfera administrativa o credito tributário não impugnado na forma da lei (art. 193, § 3º CTA). Credito tributário prescrito pelo descumprimento do mandamento mencionado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, decidiu conheceu do Recurso de Oficio, para negar-lhe provimento por perda de objeto, julgando nula a decisão de primeira instancia, bem como declarar extinto o credito tributário em face da ocorrência de prescrição.
Participaram do julgamento: Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Joaquim Silva dos Santos e Plinio Regis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
Doe 12.06.2012.
Acórdão nº 030/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R.M.C. MONTEIRO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de  prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período lançado, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão nº 051/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando integralmente a Decisão de ‘1ª Instancia, considerando o lançamento da Notificação de Lançamento (NL) nº 2010/000337 improcedente e determinando arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros André Azevedo, Eduvaldo Monteiro, Izaias Antunes, Anatal de Oliveira e Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Helder Gonçalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 12 de abril de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 18/04/2012.
Acórdão nº 031/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R.M.C. MONTEIRO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) )O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovada que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2 O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período lançado, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão nº 051/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando integralmente a Decisão de ‘1ª Instancia, considerando o lançamento da Notificação de Lançamento (NL) nº 2011/000081 improcedente e determinando arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros André Azevedo, Eduvaldo Monteiro, Izaias Antunes, Anatal de Oliveira e Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Helder Gonçalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 12 de abril de 2012.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.
    DOE 18/04/2012.
Acórdão nº 032/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 2) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADA PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. QUESTÃO DE PORDEM PÚBLICA. 3) REFORMADA A DECISÃO A QUO. UNANIMIDADE.

1)O CERF/AP ao apreciar o Recurso de Oficio manteve parcialmente a decisão de primeira instancia, referente aos períodos em que não ficou configurado o fato gerador do ICMS nas hipótese de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97-CTA c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

2) Todavia, ao verificar a presunção de matéria de ordem pública, haja vista o principio da verdade material, comprovado nos autos, restou configurado a prescrição do crédito tributário referente ao período de abril de 2003 a março de 2004, em razão de haver transcorrido mais de 5 (cinco) anos da data da constituição do credito, que se operou com a intimação do contribuinte, sem que o fisco viesse a inscrevê-lo em Dívida Ativa e cobra-lo judicialmente. Decisão unanime.

3) Recurso de Oficio conhecido e improvido. Reformada de oficio a Decisão de nº 168/2005-JUPAF no que se refere ao período de abril de 2003 a março de 2004, pois alcançado pela prescrição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a decisão de primeira instancia, com relação as Notificações de Lançamento de nº 00516/04-0-A e 00517/04-6-A e constatada a prescrição do lançamento no período cobrado na Notificação de Lançamento de nº 00518/04-2-A , decidiu pela improcedência da ação fiscal, determinando o arquivamento do processo.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 17 de abril de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
DOE 23/04/2012.
Acórdão nº 033/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: BEI VEICULOS LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – CONSULTA FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 1) EQUIPARAÇÃO – FABRICANTE E IMPORTADOR. 2) BASE DE CÁLCULO DO ICMS – SUBSTITUIÇÃO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 26,5% SOBRE PREÇO PRATICADO PELO REMETENTE ACRESCIDOS DOS ENCARGOS. 3) REFORMADO PARECER FISCAL “A QUO”. UNANIMIDADE.

1) Com relação ao recolhimento do ICMS em todas as operações ocorridas desde o momento da fabricação até o consumidor final, os Estados-membros da Federação instituíram, para alguns produtos, o regime de substituição tributaria, atribuindo ao fabricante, importador, o distribuidor, conforme o caso, o recolhimento do imposto das operações subsequentes a serem realizadas. A legislação do IPI, visando a cobrança e administração do imposto, equipara algumas espécies de contribuintes a estabelecimentos industriais, mesmo os casos em que não há, diretamente, operações de industrialização. As hipóteses de equiparação estão previstas no Decreto nº 7.212/2010-RIPI/2012, aplicado por analogia ao presente julgado.
2) No que se refere a base de cálculo, conforme disposições vigentes, previstas na Clausula segunda, § 2º do Protocolo ICMS 41/2008, o percentual de 26,5%, acrescido de todos os encargos, dentre os quais, o frete, se aplica ao calculo da empresa substituta – importadora Chery Automobili Co. Ltda – face de ser distribuidora exclusiva para a consulente e, por equiparação ser considerada como estabelecimento industrial.
3) Recurso Voluntário conhecido e provido. Reformado o Parecer Fiscal nº 043/2011-COTRI/SER, no que se refere a equiparação da importadora Chery Automobili Co. Ltda a estabelecimento industrial.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando o entendimento exarado pela Coordenadoria de Treibutação – COTRI, contido no Parecer Fiscal nº 043/2011, por entender que a empresa Chery Automobile Co. LTDA  por equiparação, fazer jus a base de calculo no percentual de 26,5% (vinte e Seis inteiros e cinco decimo por cento) estabelecido no inciso I, do § 2º da Clausula segunda do Protocolo ICMS 41/98.

Votaram os Conselheiros Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira, Renilde do Socorro, Eduvaldo Martinho, Izaias Mathias Antunes e Anatal de Jesus Pires Oliveira e o Procurador Fiscal Dr. Helbet Gonçalves Santos..

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá 03 de abril de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
Acórdão nº 034/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: F. DIAS BRASIL - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 181/2009-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Wilzete Jesus Mota de Moraes, André David dos Santos Azevedo, Eduvaldo Martinho Monteiro, Francisco Rocha de Andrade e Renilde do Socorro Rodrigues do Rego,

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 24 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 02/05/2012.
Acórdão nº 035/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: F. DIAS BRASIL - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 181/2009-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Wilzete Jesus Mota de Moraes, André David dos Santos Azevedo, Eduvaldo Martinho Monteiro, Francisco Rocha de Andrade e Renilde do Socorro Rodrigues do Rego,

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 24 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 02/05/2012.
Acórdão nº 036/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: F. DIAS BRASIL - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO IMPOSTO MLANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO, DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”.

1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Improcedência do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

3) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 181/2009-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, julgar nulo o julgamento de primeira instancia, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia; julgar improcedente o lançamento por inocorrência do fato gerador;  determinar o arquivamento do processo. 

Votaram os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Wilzete Jesus Mota de Moraes, André David dos Santos Azevedo, Eduvaldo Martinho Monteiro, Francisco Rocha de Andrade e Renilde do Socorro Rodrigues do Rego,

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 24 de abril de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 02/05/2012.
Acórdão nº 037/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – COMUNICAÇÃO SOBRE CARTÕES INDUTIVOS. 1. FALTA DE REQUISITOS LEGAIS – AUSENCIA DA CORRETA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO NA PEÇA BÁSICA – NULIDADE PROCESSUAL.
1. Nulo é o auto de infração e o credito tributário dele decorrente quando se constatar ausência da correta identificação do sujeito passivo configurado no polo passivo da obrigação tributária, requisito essencial do auto de infração, não produzindo seus efeitos legais, conforme preceitua o inciso I, do artigo 182, da Lei nº 0400/97/AP. Mantida a decisão singular. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio, para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira Instancia, AÇAO FISCAL NULA, por erro na identificação do sujeito passivo, no mérito voto pela improcedência da ação fiscal, propondo o cancelamento do credito tributário e o consequente arquivamento do processo. Em tempo, DETERMINO que o procedimento fiscal em questão seja refeito, observando o prazo decadencial, previsto no artigo 173, inciso i do CTN, firmando no polo passivo a Telemar Norte Leste S/A filial Macapá/AP. 

Participaram do julgamento os Conselheiros André David dos Santos Azevedo, Izaias Mathias Antunes, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Alexandre Martins Sampaio.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 22 de maio de 2012.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.
    DOE 24/05/2012.
Acórdão nº 038/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. IMPOSTO DECALARADO E PARCIALMENTE RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO MENSAL – DIAP. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DA LEI Nº 0400/97-CTA. 2. TERMO DE ACORDO. DENUNCIA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETIVADA. 3. MANTIDA “DECISÃO A QUO”.
1. Imposto apurado e declarado deve obedecer às determinações previstas em lei. No caso da falta de recolhimento do ICMS declarado pelo sujeito passivo, deve ser cumprida a obrigação principal do recolhimento do imposto devido nos prazos regulamentares. Pressupostos legais: arts. 44 da Lei nº 0400/97-AP e 34, inciso IX do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP. 

2. A falta de cumprimento do rito procedimental do instrumento de compensação, para compensar créditos líquidos e certos na forma da lei, conforme previsão legal dos artigos 156, inciso II e 170 paragrafo único do Código Tributário Nacional; arts. 151 da Lei Estadual nº 0400/97-AP e 51 do Dec. 2269/98-RICMS-AP, caracteriza denuncia do acordo firmado.

3. Recurso voluntário conhecido e improvido. Mantida Decisão de nº 051/2010-JUPAF. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, por descumprimento da obrigação principal e denuncia do termo de acordo, mantendo na integra a decisão de nº 051/2010-JUPAF.

Participaram do julgamento: Izaias Mthias Antunes, Andre Davi dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira,     Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota Moraes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Plinio Régis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 05/06/2012.
Acórdão nº 039/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECALARADO E PARCIALMENTE RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO MENSAL – DIAP. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. 2. TERMO DE ACORDO. DENUNCIA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETIVADA. 3.MATERIALIDADE. IMPOSTO NÃO RECOLHIDO. PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO.

1. Reforma da decisão de primeira instancia que considerou parcialmente procedente a ação fiscal, tornando sem efeito o credito tributário lançada na Notificação de Lançamento nº 2008000270 demonstrada à comprovação da prescrição do credito tributário. Pressupostos legais: Arts. 156, inciso V e 173 da Lei nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional. 

2. A falta de cumprimento do rito procedimental do instrumento de compensação, para compensar créditos líquidos e certos na forma da lei, conforme previsão legal dos artigos 156, inciso II e 170 paragrafo único do Código Tributário Nacional; arts. 151 da Lei Estadual nº 0400/97-AP e 51 do Dec. 2269/98-RICMS-AP, caracteriza denuncia do acordo firmado.

3. O não recolhimento de parte do ICMS declarado e a comprovação da ocorrência do lapso prescricional do credito tributário por haver transcorrido 5 (cinco) anos da data de constituição do credito declarado e lançado, torna-se extinto. Inteleigencia da Súmula do STJ nº 436. Decisão unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, em face de ocorrência do lapso prescricional, reformar a decisão de nº 053/2010 e declarar extinto o credito tributário.

 Participaram do julgamento: Izaias Mthias Antunes, Andre Davi dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira,     Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota Moraes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Plinio Régis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 05/06/2012.
Acórdão nº 040/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECALARADO E PARCIALMENTE RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO MENSAL – DIAP. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. 2. TERMO DE ACORDO. DENUNCIA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETIVADA. 3.MATERIALIDADE. IMPOSTO NÃO RECOLHIDO. PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO.

1. Reforma da decisão de primeira instancia que considerou parcialmente procedente a ação fiscal, tornando sem efeito o credito tributário lançada na Notificação de Lançamento nº 2008000271 demonstrada à comprovação da prescrição do credito tributário. Pressupostos legais: Arts. 156, inciso V e 173 da Lei nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional. 

2. A falta de cumprimento do rito procedimental do instrumento de compensação, para compensar créditos líquidos e certos na forma da lei, conforme previsão legal dos artigos 156, inciso II e 170 paragrafo único do Código Tributário Nacional; arts. 151 da Lei Estadual nº 0400/97-AP e 51 do Dec. 2269/98-RICMS-AP, caracteriza denuncia do acordo firmado.

3. O não recolhimento de parte do ICMS declarado e a comprovação da ocorrência do lapso prescricional do credito tributário por haver transcorrido 5 (cinco) anos da data de constituição do credito declarado e lançado, torna-se extinto. Inteleigencia da Súmula do STJ nº 436. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, em face de ocorrência do lapso prescricional, reformar a decisão de nº 050/2010 e declarar extinto o credito tributário dos meses de setembro, outubro e novembro de 2006 e janeiro, fevereiro e março de 2007..

 Participaram do julgamento: Izaias Mthias Antunes, Andre Davi dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira,     Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota Moraes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Plinio Régis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 05/06/2012.
Acórdão nº 041/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. IMPOSTO DECALARADO E PARCIALMENTE RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO MENSAL – DIAP. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DA LEI Nº 0400/97-CTA. 2. TERMO DE ACORDO. DENUNCIA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETIVADA. 3. MANTIDA “DECISÃO A QUO”.

1. Imposto apurado e declarado deve obedecer às determinações previstas em lei. No caso da falta de recolhimento do ICMS declarado pelo sujeito passivo, deve ser cumprida a obrigação principal do recolhimento do imposto devido nos prazos regulamentares. Pressupostos legais: arts. 44 da Lei nº 0400/97-AP e 34, inciso IX do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP. 

2. A falta de cumprimento do rito procedimental do instrumento de compensação, para compensar créditos líquidos e certos na forma da lei, conforme previsão legal dos artigos 156, inciso II e 170 paragrafo único do Código Tributário Nacional; arts. 151 da Lei Estadual nº 0400/97-AP e 51 do Dec. 2269/98-RICMS-AP, caracteriza denuncia do acordo firmado.

3. Recurso voluntário conhecido e improvido. Mantida Decisão de nº 054/2010-JUPAF. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, por descumprimento da obrigação principal e denuncia do termo de acordo, mantendo na integra a decisão de nº 054/2010-JUPAF.

Participaram do julgamento: Izaias Mthias Antunes, André Davi dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira,     Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota Moraes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Plinio Régis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 05/06/2012.
Acórdão nº 042/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. IMPOSTO DECALARADO E PARCIALMENTE RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO MENSAL – DIAP. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DA LEI Nº 0400/97-CTA. 2. TERMO DE ACORDO. DENUNCIA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETIVADA. 3. MANTIDA “DECISÃO A QUO”.

1. Imposto apurado e declarado deve obedecer às determinações previstas em lei. No caso da falta de recolhimento do ICMS declarado pelo sujeito passivo, deve ser cumprida a obrigação principal do recolhimento do imposto devido nos prazos regulamentares. Pressupostos legais: arts. 44 da Lei nº 0400/97-AP e 34, inciso IX do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP. 

2. A falta de cumprimento do rito procedimental do instrumento de compensação, para compensar créditos líquidos e certos na forma da lei, conforme previsão legal dos artigos 156, inciso II e 170 paragrafo único do Código Tributário Nacional; arts. 151 da Lei Estadual nº 0400/97-AP e 51 do Dec. 2269/98-RICMS-AP, caracteriza denuncia do acordo firmado.

3. Recurso voluntário conhecido e improvido. Mantida Decisão de nº 052/2010-JUPAF. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, por descumprimento da obrigação principal e denuncia do termo de acordo, mantendo na integra a decisão de nº 052/2010-JUPAF.

Participaram do julgamento: Izaias Mthias Antunes, André Davi dos Santos Azevedo, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira,     Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota Moraes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Plinio Régis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 25 de maio de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 05/06/2012.
Acórdão nº 043/2012
Recurso de Ofício e voluntário
Recorrente: Fazenda Pública Estadual e Cervejaria Astra S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) IMPOSTO DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO. IFERENÇAS APURADAS ATRAVÉS DE FISCALIZAÇÃO EM PROFUNDIDADE. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHCEIDO. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADO O RECOLHIMENTO DO SALDO DEVEDOR.
1)  A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal - JUPAF julgou a ação fiscal parcialmente procedente ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS por entender que o fisco seguiu as regras da legislação aplicável ao caso, rejeitando o cerceamento de defesa pela sua inocorrência. Decisão foi retificada em Segunda Instancia ao reconhecer a validade da diligencia efetuada, que respaldou a redução do credito tributário.
2) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso voluntário em segunda instancia administrativa. A sentença singular que deixa de considerar a intempestividade da impugnação e reabre prazo para o recurso voluntário é nula, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no artigo 207 da Lei nº 0400/97, c/c o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01-Regimento Interno do CERF.

3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou comprovado que o credito tributário está extinto na forma do artigo nº 156, I, do CTN. Decisão unanime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso de voluntário por perda de objeto e pela anulação do julgamento de primeira instancia, face à intempestividade da impugnação, declarar extinto o credito tributário em face da comprovação dos recolhimentos, determinando o arquivamento do processo.

 Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Roberto Penha Tavares, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 31 de julho de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE do dia 16.08.2012.

Acórdão nº 044/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADA PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. REFORMADA A DECISÃO A QUO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
4)  A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal - JUPAF julgou a ação fiscal parcialmente procedente ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS quer não haviam sido recolhidos, por entender que o fisco seguiu as regras da legislação aplicável ao caso. Decisão foi retificada em Segunda Instancia em face de comprovação da prescrição do credito tributário, haja vista haver transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos da constituição definitiva do credito, que se operou 30 (trinta) dias após a ciência do contribuinte das Notificações de Lançamento, sem que o fisco viesse a inscreve-lo em Divida Ativa e cobrá-lo judicialmente.

5) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso de ofício em segunda instancia administrativa. A sentença singular que deixa de considerar a intempestividade da impugnação e reabre prazo para o recurso voluntário é nula, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no artigo 207 da Lei nº 0400/97, c/c o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01-Regimento Interno do CERF.

6) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou comprovada a prescrição do credito tributário, por haver transcorrido mais de 5 (cinco) anos da data da constituição do credito sem que houvesse cobrança pelo fisco, de acordo com o art. 174, da Lei nº 5.172/1966 – Código Tributario Nacional – CTN. Decisão unanime. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso de oficio por perda de objeto, face à intempestividade da impugnação e, constada a prescrição do lançamento no período cobrado nas Notificações de Lançamento nº 01995/04-9-A, 01996/04-5-A e 03986/04-7-A, decidiu pela improcedência do lançamento fiscal, determinando o arquivamento do processo.

Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Roberto Penha Tavares, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 31 de julho de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE do dia 10.08.2012.
Acórdão nº 045/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: EMI MUSIC LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 2) PRESCRIÇÃOI DO CREDITO TRIBUTÁRIO. OCORRENCIA. PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do disposto nos artigos 205 e 207 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá c/c os artigos 68, 69 e 70 do Decreto nº 1507/2001 – Regimento interno do CERF/AP implica na perda do direito da recorrente ao recurso voluntário.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário julgado procedente na primeira instancia administrativa, quando o recurso voluntário for interposto intempestivamente Credito tributário extinto pelo decurso do prazo prescricional na forma do art. 174 da Lei nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional.

3)  Recurso Voluntário não conhecido. Decisão unânime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, haja vista sua intempestividade, declarando a extinção do credito tributário devido sua prescrição.
Participaram do julgamento: Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Renilde do Socorro Rodrigues  do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira,Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fabio Rodrigues de Carvalho
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
Doe 04.07.2012.

Acórdão nº 046/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: CERVEJARIA ÁGUAS CLARAS S/A
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMANTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECALARADO E NÃO RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA GUIA DE INFORMAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA MENSAL – GIA/ST. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 436 DO STJ. MATERIALIDADE. IMPOSTO NÃO RECOLHIDO. PRESCRIÇÃO. OCORRENCIA. EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. DECISÃO UNANIME.

1. Crédito tributário devidamente constituído através de declaração GIA/ST apresentada pelo contribuinte. Inicio da contagem do prazo prescricional quinquenal que dispõe a Fazenda Pública para a cobrança do credito tributário. Inteligência da Súmula nº 436 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Recolhimento parcial do ICMS declarado. Transcurso do prazo de 5 (cinco) anos destinados a Fazenda Pública para a cobrança da parcela de ICMS declarado e não recolhido. Ocorrência de prescrição quando a referida parcela. Extinção do credito tributário. Pressupostos Legais: Arts. 156, inciso V e 173 da Lei nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional. Reforma da decisão de primeira instancia. Decisão unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, em face de ocorrência do lapso prescricional reformar a decisão de nº 108/2008-JUPAF, e declarar extinto o crédito tributário.

 Participaram do julgamento: Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André Davi dos Santos Azevedo, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Alexandre Martins Sampaio.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 19 dejunho de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 25/06/2012.
Acórdão nº 047/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R R TORK
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 2) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 4) REFORMADA A DECISÃO A QUO.

1) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 187 e 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

4) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 145/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia em atenção as regras tributarias vigentes, especialmente os artigos 187 e 207 da Lei nº 0400/97-CTA, reformando integralmente a decisão de nº 145/2011-JUPAF. E, pela celeridade processual, julga improcedente a ação fiscal e determina o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade  e o Procurador Herbet Gonsalves Santos.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 27/06/2012.
Acórdão nº 048/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R R TORK
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 2) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 4) REFORMADA A DECISÃO A QUO.

1) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 187 e 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.

2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

4) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 146/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia em atenção as regras tributarias vigentes, especialmente os artigos 187 e 207 da Lei nº 0400/97-CTA, reformando integralmente a decisão de nº 146/2011-JUPAF. E, pela celeridade processual, julga improcedente a ação fiscal e determina o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade  e o Procurador Herbet Gonsalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 27/06/2012.
Acórdão nº 049/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R R TORK
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 2) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 4) REFORMADA A DECISÃO A QUO.

1) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 187 e 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.

2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

4) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 147/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia em atenção as regras tributarias vigentes, especialmente os artigos 187 e 207 da Lei nº 0400/97-CTA, reformando integralmente a decisão de nº 147/2011-JUPAF. E, pela celeridade processual, julga improcedente a ação fiscal e determina o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade  e o Procurador Herbet Gonsalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 27/06/2012.
Acórdão nº 050/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R R TORK
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 2) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 4) REFORMADA A DECISÃO A QUO.

1) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 187 e 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.

2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

4) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 148/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia em atenção as regras tributarias vigentes, especialmente os artigos 187 e 207 da Lei nº 0400/97-CTA, reformando integralmente a decisão de nº 148/2011-JUPAF. E, pela celeridade processual, julga improcedente a ação fiscal e determina o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade  e o Procurador Herbet Gonsalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 27/06/2012.
Acórdão nº 051/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: R R TORK
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 2) MATERIALIDADE. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 4) REFORMADA A DECISÃO A QUO.

1) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 187 e 207, da Lei 0400/97 combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento Interno do CERF.

2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento “por estimativa” não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidências previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto 2.269/98-RICMS/AP.

4) Recurso Voluntário não conhecido. Reformada a Decisão nº 149/2011-JUPAF, que julgou procedente o lançamento de ofício Lançamento improcedente. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, devido a intempestividade da impugnação em primeira instancia em atenção as regras tributarias vigentes, especialmente os artigos 187 e 207 da Lei nº 0400/97-CTA, reformando integralmente a decisão de nº 149/2011-JUPAF. E, pela celeridade processual, julga improcedente a ação fiscal e determina o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade  e o Procurador Herbet Gonsalves Santos.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 26 de junho de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 27/06/2012.
Acórdão nº 052/2012
Recurso de Oficio e Voluntário
Recorrente: Fazenda Pública Estadual e SONY  MUSIC ENTERTAINMENT IND E COM LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. NULIDADES DO AUTO DE INFRAÇÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO. 2) RESPONSABILIDADE DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO ICMS-ST DO REMETENTE. 3) PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. COMPROVAÇÃO NA PRIMEIRA INSTANCIA. 4) ANULAÇÃO DO JULGAMENO DE SEGUNDA INSTANCIA. PRINCIPIO DA AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. 5) RECURSOS DE OFICIO E VOLUNTARIO CONHECIDOS. PROVIMENTO NEGADO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO “A Quo”.
1) O auto de infração que descreve corretamente a conduta infracional do contribuinte e enquadra-o na forma definida no art. 182 e incisa da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá não enseja nulidade.
2) O remetente de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributaria, na condição de sujeito passivo por substituição, é o responsável pelo lançamento e recolhimento do ICMS, devendo fazer a retenção do imposto devido na operação ou operações a ser realizadas pelos adquirentes, na forma do art. 143, inciso I da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá e do Convenio ICMS 81/93.
3)  A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal após diligencia e comprovação dos valores a serem abatidos do credito tributário julgou de acordo com o principio da verdade material. Decisão ratificada pelo CERF/AP.

4) No exercício do poder de autotutela a Administração Pública guarda para si a possibilidade de rever seus propriod atos, de acordo com as Súmulas nº 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, sendo assim, o CERF/AP decidiu anular o julgamento de segunda instancia administrativa, realizada no dia 09.02.2010, bem como o respectivo acordão nº 005/2010, considerando que o recurso voluntário interposto tempestivamente foi juntado aos autos, a posteriori, pela administração.
5) Recurso de Oficio e Voluntario conhecidos, porém, com provimento negado. Mantida a decisão de primeira instancia administrativa por unanimidade de votos. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP) da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos de seus membros, decidiu conhecer dos Recurso de oficio e  Voluntário, negando-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão nº 016/2006-JUPAF que julgou parcialmente procedente a ação fiscal.
Participaram do julgamento: Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, André David dos Santos Azevedo, Renilde do Rego, Francisco Rocha, Anatal de Oliveira, Joaquim Santos, Izaias Antunes e o Procurador Dr. Plinio Regis de Almeida.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 3 de julho de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
Doe 01.10.2012.

Acórdão nº 053/2012
Recurso Voluntário nº 041/2012
Recorrente: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) COMBUSTÍVEL. OPERAÇÃO INTERESTADUAL. NÃO INCIDENCIA. EXCEÇÃO AO PRINCIPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO INDEVIDO. 2) MULTA APLICADA SOBRE VALOR DO CREDITO IRREGULARMANTE APROVEITADO. PREVISÃO LEGAL.

1) A operação mercantil de compra e venda interestadual de combustível entre contribuintes do ICMS está inserida no campo da não incidência, conforme disciplina o artigo 155, II, § 2º, inciso X, “b” da CF de 1988. Na operação interestadual com combustível a recorrente não faz jus ao credito de ICMS em face da imunidade constitucional, sendo inadmissível o aproveitamento do credito na apuração do ICMS devido, na operação interna.
2) A fiscalização em profundidade concluiu que por força do creditamento houve recolhimento a menor do ICMS onde se infere que houve utilização efetiva do credito pela recorrente. A penalidade imposta tem a devida previsão legal presente nos artigos 58 e 161, III do Código Tributário do Estado do Amapá. Considerando o principio da retroatividade da lei mais benigna, aplica-se o percentual da multa, reduzindo de 80% para 75%, nos termos do art. 161, II, “a”, da Lei 0400/97 – CTA  regulamentado pelo art. 484, II, “a”, do Decreto nº 2269/98 – RICMS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo totalmente procedente o Auto de Infração de nº 025/1999, conforme decisão de Primeira Instancia, observando, porém, a retroatividade da Lei mais benigna.

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Rocha de Andrade, Izaias Mathias Antunes, Odalea Pereira Gomes, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador  Fábio Rodrigues de Carvalho
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá 03 de julho de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
     DOE do dia 02.08.2012.
Acórdão nº 055/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADM FISCAL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DIO SUJEITO PASSIVO – NÃO CARACTERIZAÇÃO. 2) RESPONSABILIDADE DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO ICMS ST DO REMETENTE. 3) RECURSO DE OFICIO CONHECIDO E PROVIDO. VOTO VENCIDO DO RELATOR.

1) A Notificação de Lançamento que qualifica corretamente o contribuinte responsável pelo recolhimento do tributo, observando o disposto no art. 183 e incisos da Lei n 0400/97 – Código Tributário do Amapá, está revestida das formalidades legais.

2) O industrial remetente de mercadoria sujeitas ao regime de substituição tributaria, ao destacar o ICMS-Substituição Tributaria nas notas fiscais dos adquirentes do Estado do Amapá assume a responsabilidade pelo lançamento e recolhimento do ICMS, devendo fazer a retenção do imposto devido na operação ou operações a ser realizado pelos adquirentes na forma do art. 143, inciso I da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá.

3) Recurso de oficio conhecido e provido. O CERF por maioria de votos decidiu pela procedência da ação fiscal. Vencido o voto do Conselheiro relator que negou provimento ao recurso de oficio, considerando improcedente o lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria de votos dos seus membros, com o voto de desempate do presidente, conheceu do Recurso de oficio, dando-lhe provimento para manter integralmente o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 2007003062, devendo o contribuinte fazer o recolhimento devido na forma da lei.
Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Rocha de Andrade,, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Paulo Roberto Penha Tavares, Izaias Mathias Antunes, Eduvaldo Martinho Monteiro, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Plinio Regis Baima de Almeida.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá 04 de setembro de 2012.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira 
     DOE do dia 03.10.2012.

Acórdão nº 056/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO ATRAVES DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO E PAURAÇÃO MENSAL DO ICMS – DIAP E NÃO RECOLHIDO. 2) MATERIALIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) MANTIDA A DECISÃO “A QUO”. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. UNANIMIDADE.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não tem débitos junto a Receita Estadual, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS.
3) Recurso de oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão nº 065/2009-JUPAF, que julgou improcedente o lançamento de ofício. Decisão unanime. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio por tempestivo, para não dar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão de primeira instancia considerando o lançamento da NL nº 20070003093 improcedente e determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, André David dos Santos Azevedo, Joaquim Silva dos Santos e o procurador Dr. Alexandre Martins Sampaio
 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 2 de outubro de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 08/10/2012.
Acórdão nº 057/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO ATRAVES DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO E PAURAÇÃO MENSAL DO ICMS – DIAP E NÃO RECOLHIDO. 2) MATERIALIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) MANTIDA A DECISÃO “A QUO”. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. UNANIMIDADE.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – CTN.

2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não tem débitos junto a Receita Estadual, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS.

3) Recurso de oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão nº 066/2009-JUPAF, que julgou improcedente o lançamento de ofício. Decisão unanime. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio por tempestivo, para não dar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão de primeira instancia considerando o lançamento da NL nº 20070003148 improcedente e determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, Francisco Rocha de Andrade, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, André David dos Santos Azevedo, Joaquim Silva dos Santos e o procurador Dr. Alexandre Martins Sampaio

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 2 de outubro de 2012.

    Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.
    DOE 08/10/2012.
Acórdão nº 058/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) IMPOSTO DEVIDO POR ESTIMATIVA. DIFERENÇAS APURADAS ATRAVÉS DE FISCALIZAÇÃO EM PROFUNDIDADE. 2) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADO O RECOLHIMENTO DO SALDO DEVEDOR.
1)  A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal - JUPAF julgou a ação fiscal parcialmente procedente ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS, por entender que o fisco seguiu as regras da legislação aplicável ao caso, rejeitando a alegação de decadência referente ao exercício 2000 por sua inocorrência, bem como abateu da base de cálculo do credito tributário os valores das mercadorias alcançadas pelo regime de substituição tributaria. Decisão foi retificada em Segunda Instancia ao reconhecer a validade do procedimento efetuado, que respaldou a redução do credito tributário.

2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou comprovado que o credito tributário está extinto na forma do art. 156, I do CTN. Decisão unanime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu por conhecer do Recurso de oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia, declarando extinto o credito tributário em face da comprovação dos recolhimentos e determinando o arquivamento do processo.
Participaram do julgamento os Conselheiros Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Paulo Roberto Penha Tavares, Izaias Mathias Antunes, Anatal de Jeusus Pires de Oliveira Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 16 de outubro de 2012.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares
DOE do dia 22.10.2012.

Acórdão nº 059/2012
Recurso Voluntário
Recorrente: VERSÁTIL DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) ICMS DEVIDO POR ANTECIPAÇÃO. 2) INSUFICIENCIA DE CAIXA OMISSÃO DE SAÍDAS TRIBUTARVEIS. 3) ERRO FORMAL. PENALIDADE CAPITULADA EM DECRETO. 4) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADENCIA. 5) RECURSO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO. UNANIMIDADE.
1) É devido o ICMS por antecipação relativo às entradas no Estado do Amapá de produtos sujeitos ao regime de substituição tributaria, elencados nas Notas Fiscais de Entrada nº 000057 e 00059, referente ao período de setembro a outubro de 2000, respectivamente, de acordo com o art. 260, I. alínea “a” do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP, bem como Convenio ICMS 37/94.
2) Quando a escrituração indicar insuficiência de caixa, suprimentos a caixa não comprovados ou a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou inexistentes, bem como a ocorrências de entrada de mercadorias não contabilizadas autoriza a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem pagamento do imposto ressalvado ao contribuinte a prova em contraio, na forma do art. 458 do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.

3)  Impõe-se a declaração de nulidade do lançamento do credito tributário por erro formal em sua constituição, face a fundamentação da penalidade em Decreto.

4)  Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.

5 O princípio da verdade material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Entretanto, a prova juntada não sustenta as alegações do contribuinte. Recurso conhecido com provimento negado. Decisão unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP) da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos membros, conheceu do Recurso Voluntário, negando-lhe provimento, porém decretando a anulação do lançamento por vicio formal em sua constituição, por incorreta fundamentação legal na lavratura do Auto de Infração, devendo o processo ser encaminhado ao setor competente para a devida correção e o processamento da nova constituição do credito tributário.
Participaram do julgamento os Conselheiros: Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Renilde do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, André David dos Santos Azevedo, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 21 de fevereiro de 2013.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
Doe 14.03.2013.

Acórdão nº 060/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE SAIDAS DE MERCADORIAS. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CABIMENTO. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 2) DA ALIQUOTA REDUZIDA PARA 12%. COMPROVAÇÃO. 3) REDUÇÃO BASE DE CÁLCULO 41,67% - CESTA BÁSICA. NÃO CABIMENTO. 4)DESCRIÇÃO DA PENALIDADE APLICADA EM LEI. CONFUGURADA MERA IRREGULARIDADE EM RELAÇÃO À PENALIDADE. 5) MANTIDA A DECISÃO “A QUO”.

1) Se o contribuinte revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as uma a uma de forma meticulosa, mediante defesa abrangendo não só questões preliminares como também de mérito descabe nulidade do Auto de Infração.
2)  Comprovado que o contribuinte comercializa mercadorias classificadas no artigo 142, alínea “c” da Lei nº 0400/97 – CTA, ratificado no art. 283, alínea “c” do Decreto 2269/98 – AP, este goza do direito da aplicação da alíquota de 12%.
3) Ao infringir a legislação fiscal pertinente o contribuinte perde op direito ao beneficio da redução prevista no artigo 4º do Decreto nº 0527/2000 combinado com artigo 44, inciso III da Lei 0400/97 retificado no artigo 34, inciso IX do Decreto 2269/98 – AP, posto que se assim não o fosse estaria premiando o infrator pelo erro, em detrimento e profundo desrespeito ao contribuinte cumpridor das suas obrigações.
4) Configurado a mera irregularidade em relação a penalidade aplicada remetam-se os autos não órgão fiscalizador (COFIS) para retificação dos dispositivos legais quanto a penalidade aplicada.

5)  Recurso de oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão de nº 152/2010-JUPAF que julgou parcialmente procedente o lançamento do credito tributário. Decisão unanime.

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros,  conheceu do Recurso de oficio para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia de nº 152/2010. AÇÃO FISCAL E O CREDITO TRIBUTARIO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal Pires de Oliveira, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e  Procurador Plinio Regis Baima de Almeida.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 16 de outubro de 2012.

Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego
 DOE 22/10/2012.
Acórdão nº 061/2012
Recurso Voluntário

Recorrente: FERMACONS FERRAGENS E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – OMISSÃO DE RECEITA. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77 – DF – INAPLICAVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributária, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido nos exercícios de 1994 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (N) nº 0284/1991, em período compreendido entre 03.03.1994 até 31.12.1994, quando, então, já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidades aplicável em sede de tributos.

2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face a descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instancia, considerando nulo o Auto de Infração nº 365/99, por erro formal em sua constituição, devido a descrição incorreta do fundamento legal, determinando o encaminhamento do processo ao órgão competente para a devida correção de sua fundamentação legal.

Participaram do julgamento so Conselheiros Paulo Roberto Penha Tavares, Izaias Mathias Antunes, Eduvaldo Martinho Monteiro, Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Renilde dop Socorro Rodrigues do Rego, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá – Em 16/10/2012.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 22/10/2012.

Acórdão nº 062/2012
Recurso Voluntário

Recorrente: T.J. FRANÇA GUIMARÃES - ME 
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - OMISSÃO DE RECEITA. 1) LANÇAMENTO TRIBUTARIO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77 – DF – INAPLICAVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributária, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido nos exercícios fiscalizados, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (N) nº 0284/1991, quando, então, já em vigor o Código Tributário, Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidades aplicável em sede de tributos.

2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face à descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição, observado o art. 173,II, do CTN.
Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão a quo, para determinar a anulação do lançamento por vicio formal em sua constituição, em virtude da incorreta da fundamentação legal na lavratura do auto de infração, devendo processo ser encaminhado ao órgão competente (COFIS) para a devida correção e o processamento de nova constituição do credito tributário.

Participaram do julgamento os Conselheiros Izaias Mathias Antunes, Joaquim Silva dos Santos, Odalea Pereira Gomes, Paulo Roberto Penha Tavares, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Renilde dop Socorro Rodrigues do Rego e o Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, 02 de outubro de 2012.
Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 24/10/2012.

Acórdão nº 063/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE SAÍDAS NÃO COMPROVADAS. 1. RELATÓRIO SINTEGRA INCONSISTENTE. 2. FUNDO DE COMÉRCIO. MATERIALIDADE. INOCORRENCIA. RECONHCEIDA NA PRIMEIRA INSTANCIA. 3. RECURSO DE OFICIO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O destinatário de mercadorias na condição de sujeito passivo da obrigação é o responsável pelo lançamento e recolhimento do ICMS, devendo fazer a apuração do imposto devido nas operações e prestações que realizar. O agente do fisco ao proceder a ação fiscal deve valer-se de prova material para comprovar os indícios gerados pelo relatório Sintegra, na forma dos arts. 38, 40, 44, 46 e 69 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Estado do Amapá.
2. A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal, após a não comprovação dos valores de credito tributário atribuído ao fundo de comércio do recorrente, julgou de acordo com o Principio da Verdade Material. Decisão retificada pelo CERF/AP, na forma do art. 133 do Código Tributário Nacional.
3. Recurso de Oficio conhecido, porém, com provimento negado, mantida decisão de primeira instancia administrativa por unanimidade de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, manter a Decisão de nº 015/2012-JUPAF, e declarar a extinção do feito fiscal.

 Participaram do julgamento Presidente do CERF/AP Joaquim Silva dos Santos, os Conselheiros: Anatal de Jesus Pires de Oliveira, José Goes de Almeida, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Paulo Roberto Penha Tavares, Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Plinio Regis Baima de Almeida.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de novembro de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 14/11/2012.
Acórdão nº 064/2012
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1. FORMALIDADES PROCESSUAIS. NULIDADE DO AUITO DE INFRAÇÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO. 2. RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA DO REMETENTE. 3. MATERIALIDADE. OCORRENCIA. RECONHECIDA NA PRIMEIRA INSTANCIA. 4. RECURSO DE OFICIO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO.
1.  O auto de infração que descreve corretamente a conduta infracional do contribuinte e o enquadra na forma definidos no art. 182 e incisos da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá não enseja nulidade.

2. O remetente de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributaria, na condição de sujeito passivo por substituição tributaria, é o responsável pelo lançamento e recolhimento do ICMS, devendo fazer a retenção do imposto devido nas operações e prestações realizadas pelos adquirentes, na forma do art. 143, inciso I, da Lei nº 0400/97 - CTA. Clausula Segunda Convenio ICMS 81/93 e as Clausulas Primeira e Quinta do Protocolo ICMS 19/85.

3. A Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal, após comprovação dos valores a serem abatidos do credito tributário julgou de acordo com o Principio da Verdade Material. Decisão ratificada pelo CERF/AP.

4.  Recurso de Oficio conhecido, porém, com provimento negado, mantida decisão de primeira instancia administrativa por unanimidade de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de nº 01/06-JUPAF, e declarando a manutenção do feito fiscal.

 Participaram do julgamento Presidente do CERF/AP Joaquim Silva dos Santos, os Conselheiros: Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Paulo Roberto Penha Tavares, Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Fabio Rodrigues de Carvalho.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de novembro de 2012.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 14/11/2012.
Acórdão nº 065/2012
Recurso Voluntário

Recorrente: KANOA INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA. 
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL INCIDENTE NA EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS COMERCIALIZADOS PELO CONTRIBUINTE, CLASSIFICADOS NA POSIÇÃO 2001.900.300 – PALMITO, N.B.M - SH. 1) LANÇAMENTO TRIBUTARIO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77 – DF – INAPLICAVEL A ESPÉCIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INCORRA A DECADÊNCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributária, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei estadual disciplinando o fato gerador e o recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido nos exercícios fiscalizados de 1994 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (N) nº 0284/1991, em período compreendido entre 03.03 a 31.12.1994, quando então já em vigor o Código Tributário, Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidades aplicável em sede de tributos.

2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face à descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão a quo, julgando nulo o Auto de Infração nº 625/97 por erro formal em sua constituição, devido a descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou. Entretanto, caso não tenha sido p direito ao lançamento fulminado pela decadência, a Fazenda Publica poderá constituir novamente o crédito tributário, pois a decisão ora exposta não atinge a relação jurídica de ordem material, bem assim a obrigação tributaria existente, conforme inteligência dos artigos 143 e 173 II do CTN.
Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP Joaquim Silva dos Santos, os Conselheiros Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Odaléa Pereira Gomes, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade e o Procurador Fiscal Alexandre Martins Sampaio.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, 08 de novembro de 2012.
Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

DOE 12/11/2012.

Acórdão nº 066/2012
Recurso Voluntário

Recorrente: PEDRO VANALDO SAMPAIO BONFIM - ME. 
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL INIDONEO. 2) CARACTERIZAÇÃO DA INIDONEIDADE DO DOCUMENTO FISCAL. 3) RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) É considerada inidônea a nota fiscal com prazo para circulação de mercadoria superior ao estabelecido pela legislação do ICMS no Estado do Amapá; com fulcro no art. 179, III c/c art. 100 do Decreto 2269/98-RICMS/AP.
2) Os agentes do fisco descreveram com detalhes a ação fiscal, inclusive registrando o transporte de mercadoria com nota fiscal inidônea, como também o momento da apreensão, cujo transporte das mercadorias era efetuado por veículos da empresa transportadora SILNAVE NAVEGAÇÃO S/A, placa NK 2338, NEK 2299 e NEK 2289, das frotas 2248, 2247 e 2251.
3) Em atendimento aos Princípios da Tipicidade e da Retroatividade da Lei mais benigna, e havendo possibilidade de redução da multa, a mesma deverá ser alterada, para um percentual mais benéfico ao contribuinte, com base no art. 161, VIII da Lei nº 0440;97.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de 1ª Instancia e julgando procedente a Ação Fiscal nº 031/2005 em todos os seus termos.

 Participaram do julgamento os Conselheiros Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Jesus de Nazaré de Almeidas Vidal, Izaias Mathias Antunes, André David dos Santos Azevedo, Francisco Rocha de Andrade, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador  Plinio Regis Baima de Almeida.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá 27 de novembro de 2012.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
     DOE do dia 05.12.2012.

Acórdão nº 067/2012
Recurso Voluntário e de Oficio
Recorrente: M A COUTINHO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – OMISSÃO DE RECEITA. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77 – DF – INAPLICAVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributária, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido nos exercícios de 1994 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (N) nº 0284/1991, em período compreendido entre 03.03.1994 até 31.12.1994, quando, então, já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidades aplicável em sede de tributos, entre 03 de março de 1994 e 31 de dezembro de 1994.
2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face a descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário permanece inalterado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, reformando parcialmente a decisão de Primeira Instancia, considerando nulo o Auto de Infração nº 289/99, por erro formal em sua constituição, devido à descrição incorreta do fundamento legal, e recomendando o envio dos autos ao órgão competente para efetuar a devida correção.

Participaram do julgamento Presidente do CEDRF/AP, Joaquim Silva dos Santos, Procurador Fiscal Dr. Fabio Rodrigues de Carvalho, Conselheiros: Izaias Mathias Antunes, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Eduvaldo Martinho Monteiro, Francisco Rocha de Andrade, Wilzete Jesus Mota de Moares e André David dos Santos Azevedo.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá – Em 17/01/2013.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 25/02/2013.

Acórdão nº 068/2012
Recurso Voluntário 
Recorrente: MACONTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO E NÃO RECOLHIDO. 1. IMPOSTO DECLARADO NA GIM. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. 2. MATERIALIDADE. IMPOSTO NÃO RECOLHIDO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA – EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO.

1) Reforma da decisão de primeira instancia que considerou procedente a ação fiscal, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 2006000005, demonstrada a comprovação de prescrição do credito tributário. Pressupostos Legais:  Arts. 156, inciso V e 173 da Lei nº 5.172/66- Código Tributário Nacional.

2) O não recolhimento do ICMS declarado em GIM e a comprovação da ocorrência do lapso prescricional do credito tributário, por haver transcorrido 5 (cinco) anos da data da constituição do credito declarado, trona-se extinto. Inteligência da Súmula do STJ nº 436. Decisão Unanime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais da Secretaria da Receita Estadual por unanimidade de votos, votou pelo conhecimento do Recurso Voluntário, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo procedente o lançamento; reformar a decisão de primeira instancia; declarar extinto o crédito tributário em face da ocorrência do lapso prescricional, considerando que o lançamento foi alcançado pelo instituto da prescrição, entendimento esposado na súmula 436 do STJ. Determinar o arquivamento do processo.
Participaram da Sessão o Presidente do CERF/AP, Joaquim Silva dos Santos, Vice-Presidente Izaias Mathias Antunes; Procurador Fiscal Dr. Plinio Régis Baima de Almeida; Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, , Francisco Rocha de Andrade, e André David dos Santos Azevedo.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá – Em 17/01/2013.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 26/03/2013.

Acórdão nº 069/2012
Recurso de Oficio e Voluntário

Recorrente: Junta de Julgamento e A POJO MENDONÇA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) DUPLICIDADE DE VALORES LANÇADOS REFERENTES AS MESMAS COMPETENCIAS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADO O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DECLARADO.
1) A decisão da Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal – JUPAF que declarou a ação fiscal referente a Notificação de Lançamento nº 01367/04-8-A improcedente, comprovou a duplicidade da cobrança dos valores do ICMS – Estimativa nas competências 02/2002 e 04/2002, sendo referendada pelo CERF/AP.
2) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso voluntario em segunda instancia administrativa. A sentença singular que deixa de considerar a intempestividade da impugnação e reabre prazo para o recurso voluntario é nula, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no art. 207, da Lei nº 0400/97-CTE combinado com o artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01 – Regimento  interno do CERF/AP.
3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e esteja nos autos. Neste caso, restou que o Fisco Estadual não comprovou a origem do credito tributário lançado na conta corrente fiscal maior que o declarado e recolhido pelo contribuinte.. Decisão unanime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu por conhecer do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instancia, quanto a Notificação de Lançamento nº 01367/04-8-A, declarando extinto o credito tributário em face da duplicidade da cobrança das mesmas competências. Bem como, não conhecer do Recurso Voluntario e pela anulação do julgamento em Primeira Instância referente a Notificação de Lançamento nº 03274/04-7-A, pois tanto a impugnação, quando o recurso foram intempestivos, e considerando ser uma questão de ordem publica decidiu, em virtude da não comprovação da origem do credito tributário, pela improcedência da ação fiscal, haja vista que o contribuinte declarou e recolheu o valor do tributo declarado.

Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Roberto Penha Tavares, Odalea Pereira Gomes, Francisco Rocha de Andrade, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Izaias Marhias Antunes, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, 18 de dezembro de 2012.
Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 7/01/2013.
Acórdão nº 071/2012
Recurso Voluntário

Recorrente: PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A. 
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – A FALTA DE RECOLHIMENTO PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO – DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA QUE GARANTIA IMUNIDADE AO SUBSTITUIDO. 2) IMPOSTO DEVIDO SEM APLICAÇÃO DA MULTA. 3) LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1) No Direito Tributário brasileiro, nos termos dos arts. 121 e 128 do CTN, sujeito passivo é o contribuinte ou responsável. O contribuinte tem relação pessoal e direta com o fato gerador e, como regra, responde diretamente pelo ônus da tributação, em atenção ao principio da capacidade contributiva. Na sistemática da substituição tributaria, o substituto apura e recolhe o ICMS que incidirá na operação futura a ser realizada pelo substituído. De acordo com a legislação vigente, o produto está sob regime de substituição tributaria, cuja responsabilidade de apurar e reter o ICMS-Fonte é do substituto tributário, ou seja, daquele que a lei elegeu como responsável pela retenção e recolhimento do tributo, quando realizar operações sujeitas a tributação do ICMS. Deixando de cumprir o dispositivo legal, recai a Recorrente o cumprimento da obrigação de recolhimento do imposto. A autuada ao violar a norma deixou de exercer uma etapa essencial na sistemática da substituição de combustíveis, impossibilitando o cumprimento da obrigação principal, recaindo sobre o infrator a obrigatoriedade do recolhimento do ICMS, conforme o que dispõe a Clausula Decima Nona e Decima Nona-A do Convenio ICMS 03/99. Assim, na mediada em que deixou de cumprir determinada obrigação, que lhe impunha a legislação, cabe aqui o caráter supletivo da responsabilidade do cumprimento da obrigação, conforme disposto no art. 128 do CTN. Pode a lei nomear um terceiro, vinculado ao fato gerador da obrigação, para atribuir-lhe a responsabilidade de maneira exclusiva – caso em que aquele atuará como substituto tributário – ou meramente supletivo (solidaria ou supletiva). Recai desta forma, a Recorrente a responsabilidade pelo recolhimento da obrigação principal, ao omitir as informações a Petróleo Brasileiro S/A, pois somente com envio da informação a empresa responsável haveria o cumprimento da obrigação principal, ou seja, o repasse do ICMS ao Estado do Amapá.
2) Se o substituto, por culpa ou dolo, deixar de proceder ao recolhimento do tributo, poderá ser cobrado pelo fisco, passando a figurar na posição de devedor principal, uma vez que desrespeitou a determinação legal de proceder ao recolhimento, de acordo com a sistemática da substituição. Neste caso, houve culpa do substituto tributário ao não apurar o valor de ICMS devido, mesmo existindo determinação judicial precária em favor do substituído para o não recolhimento do tributo, nãom podendo incidir multa nem juros de mora na presente autuação,
3) Recurso Voluntário conhecido e provido parcialmente. Decisão por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, apenas para excluir do Auto de Infração a multa e os juros da empresa autuada, durante todo o período de vigência da liminar.

 Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Paulo Roberto Penha Tavares, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Izaias Mathias Antunes, Odalea Pereira Gomes, Joaquim Silva dos Santos e o Procurador Plinio Regis Baima de Almeida.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá 05 de março de 2013.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade
     DOE do dia 13.03.2013.

Acórdão nº 072/2012
Recurso de Oficio
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. DIVERGENCIA DE INFORMAÇÕES FISCAIS DECLARADAS PELO CONTRIBUINTE ENTRE RECEITA ESTADUAL (ICMS) E RECEITA FEDERAL (DIRP). 1) LEVANTAMENTO FISCAL EMBASADO POR DEMAONSTRATIVOS APRESENTADOS DE FORMA INCONSISTENTES. 2) PROCEDIMENTOS FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. IMPROCEDENTE.
1) Comprovada documentalmente a ocorrência de erro no levantamento fiscal referente ao exercício de 2002 a par de sua admissão pelo autuante, impõe-se considerar como insubsistente a pretensão inicial do fisco.
2) A utilização de demonstrativo fiscal inconsistente em desacordo com o embasamento legal na qual se fundou a exação tributaria conforme os parágrafos 1º e 2º do art. 462 do Decreto 2269/98-RICMS/AP, torna improcedente a ação fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de oficio por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão a quo julgando IMPROCEDENTE A AÇÃO FISCAL. Determinando a extinção do crédito tributário e o arquivamento do processo.

 Participaram do julgamento Presidente do CERF/AP Joaquim Silva dos Santos, os Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Eduvaldo Martinho Monteiro, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Izaias Mathias Antunes, Paulo Roberto Penha Tavares, Francisco Rocha de Andrade, e o  Procurador Plinio Regis Baima de Almeida.

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 29 de janeiro de 2013.
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